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PROJETO DE LEI 008/2024
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GABINETE D0 PREFEITO

"DISPÕE   SOBRE   A   ABER:TURA   DE   CRÉDITO

ADICIONAL   ESPECIAL   AO   ORÇAMENTO   DO
MUNICÍPIO  DE  IBIARA  EXERCÍCIO  DE  2024  E
ADOTA PROVIDENCIAS CORRELATAS. "

Art.  1° -Abre ao Orçamento  do Município de lbiara, Estado da Paraíba, o Crédito Adicional
Especial no Valor de R$  58.801,33  (cinquenta e oito mil, oitocentos e um reais e trinta e três
centavos),   para   utilização   de   recursos   fhanceiros   provenientes   da  Lei  Aldir  Blanc  de
Fomento à Cultura, Lei  14.399/2022, conforme díscriminação  abaixo:

10.000 -SECRETARIA MUNICIPAL DE CUL"RA E TURISMO

13 3921015 2144 -Ações alusivas  à Lei Aldir Blanc de Fomento à Cultura, Lei  14.399/2022

0bjetivo:  Promover  e  apoiar  os  eventos  culturais  e  as  ações com o patrimônio  cultural do
município  de lbiara.

FONTE DE RECURSOS:

1719-0000  -Transferências  da  Política  Nacional Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultua  -Lei
14.399/2022

3390-36 0utros serviços de terceiros Pessoas Física

3390-35-  Serviços de Consultoria Pessoal Jurídica

TOTAL

R$  55.861,26

R$ 2.940,07

R$ 58.801,33

Art.  2°  -  Constitui recursos  para  cobertura  do  crédito  especial  aberto  pelo artigo anterior os

provenientes   de   EXCESSO   DE   ARRECADAÇÃO,   junto   a   classificação   de   receita
orçamentária:   17196000  -  Transferências  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à
Cultura  -Lei  n°   14.399/2022,  com  sua  fonte  de  recurso:   1719-0000  -Transferências  da
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultua -Lei n°  14.399/2022.

Art.  3°  - Fica também autorizado  o  Executivo Municipal  a incluir este  Crédito  Especial no
Plano  Plurianual  2022/2025  e na Lei de Diretrizes  Orçamentárias para o  exercício  de 2024,
para que haja compatibilidade com a alteração ora realizada na LOA/2024.

Art. 4o _ Este Lei entra emvigor nadatade sua publicaçã0.     CAMARA MUNicip

Art. 5° -Ficam revogadas as disposições em contrário.              MATRICuLA;
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PROJETO DE LEI N° 010/2024

AUTORIA: Poder Executivo

EMENTA:  Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  Adicional  Especial  ao  Orçamento  do

Município dc lbiara exercício de 2024 e adota providências correlatas.

PARECER DA ASSESSORIA JURIDIC^ N° 012/2024

I - RELATÓRIO

A Asscssoria Jui.ídica da Câmara Municipal  dc  lbiara-PB,  conhcceiido

da  obrigação  consiante  do   Rcgimcnio   lntemo  acerca  do  proccsso  cm  epígrafe,  vcm

manifestar-se da scguinie forma:

Trata-se  de  proposição  de autoria do  Poder Executivo,  quc  tem  como

objciivo  abertura  de  Crédito  Adicioiial  Especial  ao  Orçamento  do  Município  de  lbiara

cxei.cício de 2024, no valoi. dc R$  58.801,33  (cinquenta  e oito mil,  oitocentos  e um rcais

e  ii.mia  e  três   ccntavos),   pai.a  utili/.ação  dc  i-ccursos   financciros  pi.ovcnicmtcs  da  Lci

^ldir Blanc dc Fomcnio  à Cultura,  Lci  14.399/2022.

É o  sucinto  i`ciatório.

Passa-sc para análise do Projeto:

1.   DA   COMPETÊNCIA   DE   INICIATIVA:   0   projeto   versa   sobrc   matéria   dc

compctência do Município  em  face do  interesse  local,  cnconirando amparo no  art.  30,  I

da Constituição da Rcpública e iia Lei Orgânica Municipal.

Desta  foima,  quanto  à compeiência  c  iniciativa  a  ^sscssoria Jurídica  Opina  favoi-ável  a

tramitação do Projeto dc Lci  cm comento.

2.  QU^NTO  AO  OBJETO:  csic  sc  rcvcstc  dc  lcgalidadc,  pois  iia  condjçâo  dc  Chcrc

do  Exccutivo  Muiiicípal,  podc  o  mcsmo  ofci.cccr  a  propositiira  com  a  lícitudc  do  objeto

demandado.

Rm  Prcl`eiio  Uiiias  Ramallio.  306`  Cci`tro,  Conceição -PB

i[t)i.amalho.(i(Iv@,hoimail.coin

(83)  98151-4806
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3.   QUAN'l`0   À   .l`RAMIT^ÇÃ0:   csta   dcvc   scguir   o   ti.âmiii`   rcgimcntal   afcito   a

p,.oposição.

11-CONCI.USÃO

Diantc  dc   todo   o   exposto,   do   ponto   dc   vista   dc   constitucioiialidade,

jui.idicidadc    c    boa    técnica    lcgislativa,    csta   Assessoi.ia    cmitc    pai.ecer   s.m.j.    pela

viabilidade tócnica do Projcto dc Lci.

No  quc  tangc  ao  mérito,  a Assessoria Jui.ídica  não  irá  sc proiiunciai.,  pois

cabei.á    z`os    vcreadoi.es,    no    uso    da    função    legislaiiva,    vcrificai.   a    viabilidadc    da

aprovaçào,  rcspeiiando-sc para tanto, as  formalidadcs lcgais c rcgimciitais.

Logo,  iio  prcscntc  caso  não  cxistc vício  dc  iniciaiiva  dc  lci,  não  havi`ndo

iambém qualqucr ilcgalidadc c inconstiiucionalidadc  n{igranic.

Facc  ao  cxposto,   somos  de  pai.ecer   favoi-ávcl   a  ii.amitaçí~io   c  possíve[

aprovação do proj.cio de lci em epígrafe.

É o pai.ccer, salvo melhor cntendimento dc Supcrior Hierárquico.

Ibiara, Estado da Paraíba,12  dc maio dc 2024.
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RAMA|HO               (;`i]dooos, "M om ,o",

I[o  1siêi.eo Tavares Runi{illio
Assessoi. Jurídico -OAB/PB  19.227
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